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RESUMO:  !"#$%&$'%()*!%+,!%)%-")./#)#!%#$%0'$1')2)%3)4/$").%#!%
Assistência Estudantil é prover os recursos necessários aos estudantes 
#!%()/5)%4$"#/67$%*$4/$!4$"82/4)9%)%-2%#!%+,!%$*%2!*2$*%&$**)2%

desenvolver plenamente sua graduação e obterem um bom desempe-
nho curricular, minimizando com isso o percentual de abandono, tran-
camento de matrículas e evasão nos cursos de graduação, o presente 
trabalho tem como objetivo analisar a evolução da atividade de Assis-
tência Estudantil do sistema público de ensino superior no Brasil. Nesse 
sentido, procurar-se-á evidenciar quais os mecanismos que estão sen-
do utilizados para garantir esse direito dos estudantes das universida-
des públicas brasileiras. Para realizar essa análise sobre a evolução da 
assistência estudantil, inicialmente foi elaborado um breve histórico da 
1:"!*!%#)%!#,4)67$%*,&!'/$'%"$%;')*/.9%4$2%)%-")./#)#!%#!%4$2&'!!"-
der como se deu sua implantação, e apontar os momentos cruciais onde 
mudanças foram implementadas, explicando com isso, a atual situação 
do ensino superior público.   Para tanto se utilizou, além de uma investi-
1)67$%(/(./$1'<-4)%)%'!*&!/=$%#)%=!2<=/4)%)($'#)#)9%4$"*,.=)*%!2%*/=!*%

de universidades públicas brasileiras que oferecem serviços de atenção 
aos estudantes. Sendo assim, foi possível evidenciar que esse é um 
tema ainda pouco pesquisado apesar da importância que representa 
para a grande maioria da clientela estudantil das escolas públicas de 
ensino superior no Brasil.

1  Especialização Lato Sensu em Gestão e Políticas Públicas da Faculdade Cattólica de 
Uberlândia (2009). Técnico Administrativo – Assistente Social, na Divisão de Assistên-
cia ao Estudante – DIASE. E-mail: nataliabvasconcelos@yahoo.com.br.
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ABSTRACT: The present work whose central subject is the Student 
Assistance, while right of the university pupils of the public system 
of superior education, has as objective to analyze the evolution of 
this activity developed with the purpose to provide the necessary re-
sources to the students with low socioeconomic condition, so that 
they could fully develop their graduation, and get a good curricular 
performance, minimizing with this the percentage of abandonment 
and evasion in the graduation courses. To carry through the analysis 
on the evolution of the student assistance, initially a historical brief-
ing of genesis of the superior education in Brazil was carried through, 
with the purpose to understand as if it gave its implantation, and to 
point the crucial moments where changes had been implemented, ex-
plaining with this, the current situation of public superior education in 
Brazil. The research sources had been seen in sites of Brazilian pub-
lic universities, that offer services of attention to the students, beyond 
bibliographical inquiry regarding the thematic addressed.

KEYWORDS: Student assistance. Public politics. National Program of 
Student Assistance.

Introdução

0!.)%!5&!'/:"4/)%)#+,/'/#)%&$'%2!/$%#)%)=/>/#)#!%&'$-**/$").%./1)#)%

à área de assistência estudantil em instituições públicas de ensino su-
&!'/$'%#!-"!%4$2$%=!2)%#!*=!%)'=/1$%!>$.,67$%?/*=@'/4)%#)%)**/*=:"4/)%

estudantil na educação superior no Brasil.
Nesse sentido, procuramos analisar a evolução histórica dessa 

atividade visando compreender como esse processo tem ocorrido na 
educação superior pública, como direito dos estudantes universitá-
rios do sistema público de ensino superior, já que visa prover os re-
cursos necessários aos estudantes de baixa condição socioeconômi-
ca para que os mesmos possam desenvolver seus estudos com um 
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bom desempenho curricular, minimizando o percentual de abandono, 
trancamento de matrículas e evasão nos cursos de graduação. 

A$2%)%-")./#)#!%#!%4$2&'!!"#!'%)%)=,).%*/=,)67$%#$%!"*/"$%*,&!-
rior público no Brasil foi realizado um breve histórico da gênese da edu-
cação superior no Brasil tendo em vista apontar os momentos decisivos 
da implementação das mudanças em relação à assistência estudantil. 
B%&!*+,/*)%'!)./C)#)%/"*!'!D*!%"$%E2(/=$%#)%&!*+,/*)%(/(./$1'<-4)%*!-
guida de uma análise qualitativa dos dados encontrados. As fontes de 
pesquisa a respeito da temática abordada, além da investigação biblio-
1'<-4)9%F$')2%*/=!*%#!%,"/>!'*/#)#!*%&G(./4)*%(')*/.!/')*%+,!%$F!'!4!2%

serviços de atenção aos estudantes.

1. Educação Superior Brasileira: da gênese ao novo modelo edu-
cacional 

O surgimento da Educação Superior no Brasil deu-se de forma tar-
dia em relação ao restante dos outros países das Américas espanholas 
e Inglesas, que tiveram acesso ao ensino superior já no período colonial. 

Portugal tinha apenas dois grandes objetivos quando aportou em 
=!'')*%(')*/.!/')*H%*,)*%&'/$'/#)#!*%!')2%)%-*4)./C)67$%!%)%#!F!*)I%J,-
rante 300 anos, as únicas iniciativas na área de educação vieram dos 
jesuítas, mais voltados para a catequese religiosa. Os altos funcionários 
#)%K1'!L)%!%#)%A$'$)%!%$*%-.?$*%#$*%1')"#!*%.)=/F,"#/<'/$*%=/"?)2%+,!%/'%M%

Europa para obter formação universitária, e o destino era principalmen-
te Coimbra. Iniciativas isoladas, como o curso superior de Engenharia 
N/./=)'%"$%O/$%#!%P)"!/'$9%+,!%*,'1/,%"$%-").%#$%*Q4,.$%RSKK9%"7$%&$#!2%

ser consideradas como um ingresso do Brasil no ensino superior, já que, 
para todos os efeitos, era um estabelecimento português. 

Somente em 1808, com a vinda da família real, é que surgiu o pri-
meiro interesse de se criar escolas médicas na Bahia e no Rio de Ja-
neiro: em fevereiro de 1808 surge o Colégio Médico-Cirúrgico da Bahia 
e em abril do mesmo ano a cadeira de Anatomia é criada no Hospital 
Militar do Rio de Janeiro. Em 1810, o Príncipe Regente assinou a carta 
de Lei de 4 de dezembro criando a Academia Real Militar da Corte, que 
anos mais tarde se converteria na Escola Politécnica; o Decreto de 23 
de fevereiro de 1808, que instituiu uma cadeira de Ciência Econômica; 
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e o Decreto de 12 outubro 1820, que organizou a Real Academia de 
Desenho, Pintura, Escultura e Arquitetura Civil, depois convertida em 
B4)#!2/)%#)*%B'=!*I%%K"/4/).2!"=!9%=$#$*%$*%4,'*$*%!')2%1')=,/=$*%!%--
nanciados com o “quinto da Coroa”, que era um imposto cobrado sobre 
os produtos exportados do Reino e das Colônias. 

0$'%!**!%&)**)#$9%$%!"*/"$%*,&!'/$'%*!%-'2$,%4$2%,2%2$#!.$%#!%

/"*=/=,=$*%/*$.)#$*9%#!%")=,'!C)%&'$-**/$")./C)"=!%!%)&!")*%)=!"#/)%)$*%

-.?$*%#)%)'/*=$4')4/)%4$.$"/).9%+,!%"7$%&$#/)2%2)/*%!*=,#)'%")%T,'$&)9%

devido ao bloqueio de Napoleão. O fato dos cursos que surgiram terem 
se voltado ao ensino prático – engenharia militar e medicina – e serem 
ministrados em faculdades isoladas, marcou de forma contundente o 
ensino superior no Brasil e explica muitas distorções que até hoje estão 
presentes em nosso sistema. 

No século XIX, a partir da Proclamação da Independência, há um 
crescimento de escolas superiores no país, mas sempre no modelo de 
,"/#)#!*%#!*4$"!5)*%!%>$.=)#)*%&)')%)% F$'2)67$%&'$-**/$").I%U$,>!%

algumas tentativas de criar a primeira universidade no Brasil, exemplo 
disso é o projeto de 1843 que visava criar a Universidade de Pedro II; 
o de 1847 para a criação do Visconde de Goiânia; entre outras. Mas 
nenhuma saiu do papel. 

A República chega ao Brasil, mas a Constituição de 1891 omite-se 
em relação ao compromisso do governo com a universidade. Em 1912, 
por forças locais, surge a primeira universidade brasileira, no Estado do 
Paraná, que durou somente três anos. 

Assim, é em 1920 que surge a Universidade do Rio de Janeiro, hoje 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, que reunia os cursos superio-
res da cidade, a saber: a Escola Politécnica, a Faculdade de Medicina e 
a Faculdade de Direito – originada a partir da fusão da Faculdade Livre 
de Direito e da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais. O Decreto 
que cria a universidade é o de n. 14.343, de 7 de setembro de 1920. 

Em decorrência da industrialização e da urbanização, surge pela 
primeira vez no Brasil, uma ação planejada visando à organização na-
cional da Educação. Com a era Vargas, segundo Aranha (1996, p. 201), 
“Os decretos de Francisco Campos imprimem uma nova orientação, vol-
tada para maior autonomia didática e administrativa, interesse pela pes-
+,/*)9%#/F,*7$%#)%4,.=,')9%>/*)"#$%)/"#)%)$%(!"!-4/$%#)%4$2,"/#)#!VI
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Foi durante a década de 1930 do século XX que a Educação passa 
a ser reconhecida como um direito público regulamentada pelo Estado. 
Entretanto, nas respectivas Constituições, tais direitos ainda não esta-
vam assegurados integralmente.

Entre as décadas de 1950 a 1970 criaram-se universidades federais 
em todo o Brasil, ao menos uma em cada estado, além de universidades 
estaduais, municipais e particulares. A descentralização do ensino su-
perior foi a vertente seguida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em vigor a partir de 1961(Lei n. 4024).

Mas a explosão do ensino superior ocorreu somente nos anos de 
1970. Durante essa década, o número de matrículas subiu de 300.000 
(1970) para 1.5 milhão (1980). A concentração urbana e a exigência de 
melhor formação para a mão de obra industrial e de serviços forçaram o 
aumento do número de vagas e o Governo, impossibilitado de atender 
a essa demanda, permitiu que o Conselho Federal de Educação apro-
vasse milhares de cursos novos. Mudanças também aconteceram no 
exame de seleção. As provas dissertativas e orais passaram a ser de 
múltipla escolha. 

Esse aumento expressivo, sem adequado planejamento, resultou 
!2%,2)% /"*,-4/:"4/)%#!%-*4)./C)67$%&$'%&)'=!%#$%&$#!'%&G(./4$9%,2)%

queda da qualidade de ensino e a imagem “mercantilista” e negativa da 
iniciativa privada, que persiste até hoje, ao contrário do que prega a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Superior, de 1968 (Lei n. 5.540/68). 

Até o início dos anos 80 as universidades cresceram e se trans-
formaram, assumiram o papel de instituições de pesquisa, ampliaram 
a pós-graduação, montaram laboratórios e bibliotecas, porém, não se 
libertaram das pesadas amarras burocráticas do Estado imposto pela 
Ditadura Militar. Durante esse período, os recursos públicos passaram a 
ser cada vez mais escassos e a expansão do ensino superior foi contida.

A trajetória histórica da Assistência Estudantil no Brasil está conec-
tada com a trajetória da política de Assistência Social, pois ambas des-
&$"=)2%)%&)'=/'%#$*%2$>/2!"=$*%*$4/)/*%+,!%.,=)')2%&!.$%-2%#$%'!1/2!%

militar e a promulgação de uma nova Constituição Federal.
Em meio à opressão do sistema político da época, surgem duas 

grandes frentes políticas de discussões sobre as questões educacio-
nais, em especial sobre questões relativas à assistência estudantil, que 
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foram em 1987 o FONAPRACE – Fórum Nacional de Pro – reitores de 
Assuntos Comunitários e Estudantis e a ANDIFES – Associação Nacio-
nal dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior.

Esses dois segmentos educacionais defendiam a integração regio-
nal e nacional das instituições de ensino superior com objetivo de: ga-
rantir a igualdade de oportunidades aos estudantes das Instituições Fe-
derais de Ensino Superior (IFES) na perspectiva do direito social, além 
de proporcionar aos alunos as condições básicas para sua permanência 
e conclusão do curso, contribuindo e prevenindo a erradicação, a reten-
67$%!%)%!>)*7$%!*4$.)'%#!4$''!"=!*%#)*%#/-4,.#)#!*%*$4/$!4$"82/4)*%

dos alunos de baixa renda.
Em 1988, diante da pressão dos diversos movimentos populares 

engajados com a campanha das “Diretas Já”, foi promulgada a Cons-
tituição Federal de 1988, que representou um marco histórico no que 
tange as questões referentes à inclusão dos direitos políticos e sociais 
dos cidadãos.

Em relação à educação, no capítulo III foi incluído os seguintes ar-
tigos:

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-

no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 

!%*,)%+,)./-4)67$%&)')%$%=')().?$I

Art. 206 - 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 

arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino:

KS%D%1')=,/#)#!%#$%!"*/"$%&G(./4$%!2%!*=)(!.!4/2!"=$*%$-4/)/*I

S%D%>).$'/C)67$%#$*%&'$-**/$")/*%#$%!"*/"$9%1)')"=/"#$9%")%F$'2)%#)% .!/9%

&.)"$*%#!%4)''!/')%&)')%$%2)1/*=Q'/$%&G(./4$9%4$2%&/*$%*).)'/).%&'$-**/$-

nal e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela 

União.

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei.
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VII - garantia de padrão de qualidade.

B'=I%WXY%D%B*%,"/>!'*/#)#!*%1$C)2%#!%),=$"$2/)%#/#<=/4$D4/!"=Z-4)9%)#2/-

"/*=')=/>)%!%#!%1!*=7$%-")"4!/')%!%&)='/2$"/).9%!%$(!#!4!'7$%)$%&'/"4Z&/$%

de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 214 - A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração pluria-

nual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos 

níveis e a integração das ações do Poder Público que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade de ensino;

IV - formação para o trabalho;

S%D%&'$2$67$%?,2)"Z*=/4)%4/!"=Z-4)%!%=!4"$.@1/4)%#$%0)Z*I

Com relação à Assistência Social o capítulo VIII determina que:

Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, inde-

pendentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à ve-

lhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

KS%D%)%?)(/./=)67$%!%'!)(/./=)67$%#)*%&!**$)*%&$'=)#$')*%#!%#!-4/:"4/)%!%)%

promoção de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portador 

#!%#!-4/:"4/)%!%)$%/#$*$%+,!%4$2&'$>!2%"7$%&$**,/'%2!/$*%#!%&'$>!'%M%

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 

a lei.

Pela primeira vez na história dos direitos sociais uma constituição 
trazia à tona uma nova concepção para a Assistência Social, sendo 
essa considerada como uma política social, que, juntamente com as 
políticas de saúde e da previdência social, compõe o tripé do Sistema 
de Seguridade Social brasileiro.

Segundo opinião de Sposati (2004, p. 42):
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A política de assistência social inscrita na CF/88 contesta o conceito de 

&$&,.)67$% (!"!-4/)'/)% 4$2$%2)'1/").% $,% 4)'!"=!% $% +,!% *!'/)% >/=/2<D.)9%

pois suas necessidades advêm da estrutura social e não do caráter pesso-

al, tendo, portanto, como público alvo os segmentos em situação de risco 

social e vulnerabilidade, não sendo destinada somente a população pobre.

A partir dessa nova concepção de Educação e Assistência Social, 
/"/4/$,D*!%,2%&!'Z$#$%#!%'![!5\!*%!%2,#)"6)*9%/"),1,')"#$%,2%"$>$%

&)#'7$%#!%&'$=!67$%*$4/).%)-'2)=/>$%#!%#/'!/=$*%*,&!')"#$%)*%&'<=/4)*%

assistencialistas e clientelistas. 
A educação passa a ser um direito público que deve ser dirigido a 

todas as classes sociais e a todos os níveis de idade, sem qualquer tipo 
de discriminação, devendo o Estado proporcionar condições para que 
todos tenham acesso de modo igualitário a esse direito. 

3)%#Q4)#)%#!%]^^X%)%!#,4)67$%F$/% /"[,!"4/)#)%&!.)%&$.Z=/4)%!4$-
nômica do governo de Fernando Henrique Cardoso. As análises desse 
período demonstram que as instituições de ensino superior e a socie-
dade foram marcadas de forma nociva, pois houve defasagem salarial, 
falta de verbas para manutenção, para o desenvolvimento de pesquisa, 
ocorrendo o êxodo dos professores das universidades públicas para as 
privadas. Também cabe destacar que houve a aposentadoria em massa 
dos docentes e técnicos administrativos e a não reposição de recursos 
?,2)"$*%&)')% $4,&)'% )*% >)1)*%+,!% -4)')2%$4/$*)*9% *!"#$%,=/./C)#$%

no caso dos docentes, a contratação de professores substitutos, com 
salários inferiores.

Tal modelo de política, segundo Romano (1999), 

É fundamentada no próprio liberalismo, doutrina que pode trazer consigo 

atitudes libertárias e democratizantes, que se contraponham ao absolu-

tismo, mas pode trazer também teses contrárias a democracia, baseadas 

na propriedade privada, mercados soberanos e liberdade somente para 

alguns “proprietários”, em detrimentos das proposições apresentadas pela 

sociedade organizada.

O resultado da atuação desse modelo de política neoliberal foi o suca-
teamento das universidades públicas e o aumento do número da expansão 
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do ensino público privado e das matrículas nessas instituições, que rece-
biam verba pública através da multiplicação das fundações privadas nas 
IFES, além da ausência, ou pode-se dizer, a inexistência, de uma política 
efetiva de Assistência Estudantil. 

Durante esse período, de forma autoritária e excludente, apesar de 
conter dispositivos que amparam a assistência estudantil segundo a ide-
ologia neoliberal, foi aprovada a nova e atual Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB (Lei n. 9394, de 12/96). 

É sabido que os efeitos sociais provocados por ajustes e reformas 
+,!%*7$%/2&$*=)*%&$'%)1!"=!*%-")"4!/'$*%/"=!'")4/$")/*9%4,L$%$(L!=/>$%Q%

proteger os seus interesses econômicos, geram efeitos brutais e perver-
sos para um enorme contingente populacional que são excluídos e per-
dem os vários benefícios que já haviam sido conquistados no passado 
através da luta dos movimentos sociais.

Ainda em 1996, iniciou-se a implantação de uma política de reforma 
universitária, pautada em três diretrizes determinadas pelo Banco Mun-
dial: a implantação do sistema de avaliação institucional e do exame na-
cional de cursos (provão), pela autonomia universitária e pelo Programa 
#!%_')=/-4)67$%!%T*=Z2,.$%M%J$4:"4/)%`_JTaI

0$#!D*!% )-'2)'% +,!% !**!*% &/.)'!*% )&$"=)2%&)')% )% 4$"*$./#)67$%

do projeto neoliberal no setor da educação, em especial no que tange a 
questão da autonomia universitária, que, segundo estudiosos, represen-
=)2%)%4$"-'2)67$%#)%/"=!"67$%#)%&'/>)=/C)67$%#)%,"/>!'*/#)#!%&G(./4)%

brasileira, gerando com isso, o descomprometimento do Estado com o 
*!,%-")"4/)2!"=$I%

0$'%-29%$%1$>!'"$%b,.)9%!2%*!,*%#$/*%2)"#)=$*9% /2&.)"=$,%).1,-
2)*%2$#/-4)6\!*%")%!#,4)67$9%#!"='!%!.)*%)%/"=!"67$%#!%/2&.!2!"=)'%

uma Reforma Universitária pautada nas diretrizes de organismos inter-
nacionais e pelo Governo Federal; no entanto ainda não foi implantada 
em sua totalidade pela ação dos diversos movimentos sociais organi-
zados pelos discentes, docentes e técnicos administrativos. O projeto 
educacional do atual governo pauta-se na implantação e incentivo da 
!#,4)67$%M%#/*=E"4/)9%")%!#,4)67$%&'$-**/$")./C)"=!%4$2%)%/2&.)"=)-
67$%#$%0'$1')2)%#!%T"*/"$%0'$-**/$")./C)"=!%c%0T09%).Q2%#!%$,=')*%

!*&!4/-4/#)#!*9%+,!%"$%2$2!"=$%"7$%#!2)"#)2%,2%!*=,#$%2)/*%&$'-
menorizado.
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A$2%()*!%"!**!%4$"=!5=$%&$#!D*!%)-'2)'%+,!9%&)')%$%=!2)%#!**!%

artigo, a promulgação do Programa Nacional de Assistência Estudantil 
– PNAES, em 12 de dezembro de 2007, representa um marco histórico 
e de importância fundamental para a questão da assistência estudantil. 
Essa conquista foi fruto de esforços coletivos de dirigentes, docentes e 
discentes e representou a consolidação de uma luta histórica em torno 
da garantia da assistência estudantil enquanto um direito social voltado 
para igualdade de oportunidades aos estudantes do ensino superior pú-
blico.

B&!*)'%#$%*/1"/-4)=/>$%)>)"6$9%)/"#)%&'!4/*)'<%#!%,2%!*F$'6$%4$-
letivo por parte dos dirigentes das IFES, juntamente com os docentes, 
discentes e técnico administrativos, para que esse programa seja apro-
vado em forma de política pública, inicialmente pelas IFES, para poste-
riormente, após consolidado e com resultados satisfatórios, se efetivar 
em uma política pública de Estado.

 !"#$"%&'(%)*+&,%$"$-"$))%)*'&,%$.%)/-0"1/$"$&2.%)'")-34'"$"$))%)-
tência estudantil

Na legislação brasileira a educação é concebida como um direito 
fundamental, universal, inalienável, e um instrumento de formação do 
exercício da cidadania e pela emancipação social, tendo o comprome-
timento primordial à formação integral do ser humanEntretanto, no con-
texto sociocultural brasileiro, o que observamos é que historicamente a 
educação, apesar das intenções preconizadas nos inúmeros instrumen-
tos jurídicos, não tem sido um direito exercido por todos os cidadãos. 

 De acordo com Gadotti (1981, p. 5): “As classes populares, no 
Brasil, sempre estiveram à margem do poder. Em conseqüência, as as-
pirações populares, em matéria de educação, não encontram ressonân-
cia: a educação é eminentemente elitista e antipopular”.

Porém, apesar de ser um sistema elitizado, apresentar falhas e 
*!'%!54.,#!"=!9%)%!#,4)67$%"7$%#!/5)%#!%=!'%d&$'%-")./#)#!%)%F$'2)67$%

de sujeitos capazes de pensar  por si mesmos a partir do domínio dos 
bens culturais produzidos socialmente” (BACKX, 2006, p. 122)

 Dessa forma, a concepção de Alves (2002, p. 29) comple-
menta:
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A Universidade tem a tarefa de formar agentes culturais mobilizadores que 

usem a educação como instrumento de luta pela ampliação dos direitos 

humanos e pela consolidação da cidadania.

[...] Por isso há a necessidade da democratização do Ensino Superior, 

democratização essa voltada não apenas a ações de acesso à universida-

de pública gratuita, como também com mecanismos para a permanência, 

reduzindo os efeitos das desigualdades apresentadas por um conjunto de 

estudantes, provenientes de segmentos sociais cada vez mais pauperiza-

#$*%!%+,!%)&'!*!"=)2%#/-4,.#)#!*%4$"4'!=)*%#!%&'$**!1,/'!2%*,)%>/#)%

acadêmica com sucesso.

A assistência estudantil, enquanto mecanismo de direito social, 
=!2%4$2$%-")./#)#!%&'$>!'%$*%'!4,'*$*%"!4!**<'/$*%&)')%=')"*&$*/67$%

dos obstáculos e superação dos impedimentos ao bom desempenho 
acadêmico, permitindo que o estudante desenvolva-se perfeitamente 
bem durante a graduação e obtenha um bom desempenho curricular, 
minimizando, dessa forma, o percentual de abandono e de trancamento 
de matrícula.

Assim sendo, ela transita em todas as áreas dos direitos huma-
nos, compreendendo ações que proporcionem desde as ideais condi-
ções de saúde, o acesso aos instrumentais pedagógicos necessários 
M% F$'2)67$% &'$-**/$").9% ")*%2)/*% #/F!'!"=!*% <'!)*% #$% 4$"?!4/2!"=$9%

o acompanhamento às necessidades educativas especiais, até o pro-
vimento dos recursos mínimos para a sobrevivência do estudante, tais 
4$2$%2$')#/)9%)./2!"=)67$9%=')"*&$'=!%!%'!4,'*$*%-")"4!/'$*I%

De acordo com Araújo (2003, p. 99),

A discussão sobre a assistência estudantil é de grande relevância, o Brasil 

Q%,2%#$*%&)Z*!*%!2%+,!%*!%>!'/-4)%)*%2)/$'!*%=)5)*%#!%#!*/1,).#)#!%*$-

cial, fato visível dentro da própria universidade, onde um grande número 

de alunos que venceram a difícil barreira do vestibular já ingressou em si-

tuação desfavorável frente aos demais, sem ter as mínimas condições so-

cioeconômicas de iniciar, ou de permanecer nos cursos escolhidos. Além 

do que, percebemos que a assistência estudantil pode ser trabalhada sob 

diferentes perspectivas: de um lado como direito, e de outro, como inves-

timento.
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O FONAPRACE – Fórum Nacional de Pró – reitores de Assuntos 
Comunitários e Acadêmicos, que é órgão assessor da Associação Na-
cional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (AN-
JKeTfa9%'!)./C$,%,2)%&!*+,/*)%#$%&!'-.%*$4/$!4$"82/4$%!%4,.=,').%#$*%

estudantes das IFES em dois períodos distintos, sendo o primeiro em 
1996 – 1997, e após 8 anos realizou a segunda pesquisa, ou seja, nos 
)"$*%#!%WXXg%c%WXXh9%+,!% /"#/4$,%&)'E2!='$*%&)')%#!-"/'%2!.?$'%)*%

diretrizes para elaboração de programas e projetos a serem desenvolvi-
dos pelas instituições. 

De acordo com o resultado da pesquisa, constatou-se que a maioria 
dos estudantes é composta por jovens do sexo feminino, solteiras e sem 
-.?$*9%+,!%'!*/#!2%4$2%*!,*%F)2/./)'!*9%=:2%4$2$%&'$>!#$'%$%1!"/=$'%

e utilizam o transporte coletivo como meio de transporte. Procuram as 
IFES pela sua gratuidade e qualidade de ensino, buscando desenvolver 
suas aptidões pessoais com o ideal de contribuir para mudar a socieda-
de. Leem pouco, informam-se através dos telejornais, divertem-se dan-
çando e frequentando barzinhos, envolvem-se pouco com movimentos 
sociais, têm a atividade física, preferencialmente a caminhada como for-
ma de lazer. Existe uma parcela de alunos que migrou para estudar e 
que não conta em seu cotidiano com o convívio familiar. 

Os resultados da pesquisa nas Instituições Federais de Ensino – 
IFES – demonstraram ainda os principais indicadores sociais de sobre-
vivência: moradia, alimentação, transporte, saúde, manutenção e traba-
lho.

A variável local de moradia antes do ingresso do estudante na uni-
versidade torna-se um importante indicador de sua qualidade e con-
dições de vida. A pesquisa apontou que 34,79% dos estudantes se 
deslocam de seu contexto familiar, ao ingressarem na universidade, 
apresentando, portanto, necessidade de moradia e apoio efetivo.

No que concerne à alimentação, o Restaurante Universitário (RU) 
constitui importante instrumento de satisfação de uma necessidade bá-
sica, educativa, de ação social e de convivência universitária de 19,10% 
dos estudantes pesquisados. 

Fica assim evidenciada a necessidade de criar, manter e ampliar 
os programas que garantam o apoio à alimentação dos alunos de baixa 
renda, principalmente os serviços dos restaurantes universitários, como 
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forma de garantir a permanência do estudante no campus, dando-lhes 
oportunidade para otimizar seu tempo de vida acadêmica e contribuindo 
para seu melhor desempenho e formação integral. Dada a sua impor-
tância para a vida acadêmica, é fundamental que o RU seja, também, 
em espaço gerador de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Embora o percentual de estudantes que exercem atividades não 
acadêmicas remuneradas seja mais elevado nas categorias provenien-
tes das classes populares, trabalhar e estudar é uma condição que se 
constata em todas as categorias socioeconômicas.

S!'/-4$,D*!%+,!%)%/"*!'67$%#$*%!*=,#)"=!*%!2%)=/>/#)#!*%)4)#:2/-
cas remuneradas é tímida, pois apenas 16,83% do universo total pes-
quisado participavam desses programas. Deve-se, no entanto, conside-
rar o número e a remuneração dos programas em questão.

A tendência para a busca da automanutenção apresentada pelos 
estudantes, aliada à baixa oferta de programas acadêmicos remunera-
dos, apontam para a necessidade de sua ampliação, estimulando-se a 
inserção dos estudantes de baixa renda nas atividades de ensino, pes-
quisa e extensão, respeitado o desempenho acadêmico.

A maioria dos estudantes (60,60%) utiliza transporte coletivo para 
deslocamento até a universidade. Isso indica a necessidade de políticas 
)'=/4,.)#)*%4$2%@'17$*% '!*&$"*<>!/*%&!.$% =')"*&$'=!%,'()"$%)%-2%#!%

garantir acesso aos campi a custos baixos.
Os estudantes das categorias de maior vulnerabilidade social são 

os que mais frequentam os serviços públicos de saúde. Com relação à 
frequência a consultas odontológicas, eles procuram o dentista even-
tualmente ou apenas em casos de emergência, indicando uma saúde 
bucal precária.

B&!*)'%#)%&!*+,/*)%"7$%=!'%#!=).?)#$%/=!"*%2)/*%!*&!4Z-4$*%#!%*)G-
de, se levarmos em conta que 21,41% dos estudantes têm menos de 20 
)"$*9% &$#!2% *!'% /#!"=/-4)#$*% ).1,"*% =!2)*% 4$"*/#!')#$*% #!*)-)#$'!*%

#!**)%F)/5)%!=<'/)9%+,!%#!2)"#)2%&'$1')2)*%#!%*)G#!%!*&!4Z-4$*%4$2$H%

prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis como a AIDS; plane-
jamento familiar; saúde mental, dependência química e saúde bucal.

Ainda de acordo com o resultado dessa pesquisa, as Universidades 
que mantêm programas de assistência e realizam o acompanhamento do 
desempenho acadêmico desses estudantes constataram que o rendimento 
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escolar médio foi igual, estatisticamente, ao dos alunos provenientes de 
camadas sociais de maior poder aquisitivo. Isso comprova que é compen-
sador investir na melhoria das condições e da qualidade de vida dos estu-
dantes universitários carentes.

Com base nos resultados da primeira pesquisa o FONAPRACE ao 
-").%#!%]^^^%*$./4/=$,%)%/"4.,*7$%#)%B**/*=:"4/)%T*=,#)"=/.%"$%0.)"$%3)-
cional de Educação – PNE – o que foi prontamente atendido pelo de-
putado Nelson Marchezan relator do PNE, que determinou a adoção de 
programas de assistência estudantil, tais como: bolsa – trabalho ou ou-
tros destinados a apoiar os estudantes carentes que demonstrem bom 
desempenho acadêmico.

Outro ponto importante de apoio aos estudantes é o Projeto de Lei 
n. 1018/99 do Deputado Nelson Pellegrino que trata da Política Nacional 
das Moradias Estudantis que ora tramita no congresso resgatando o 
projeto original n. 4633/94 do então Deputado Koyu iha.

É consenso que para que os alunos possam desenvolver-se em 
sua plenitude acadêmica, faz-se necessário associar a qualidade do 
ensino à uma política efetiva de assistência, em termos de moradia, 
alimentação, saúde, cultura e lazer, entre outros.

Para o desempenho de seu papel social, o estudante universitário 
precisa, igualmente, de material didático, equipamentos de aprendiza-
gem prática, de acesso à informação e a oportunidades de participação 
em eventos acadêmicos e culturais.

3. Programa Nacional de Assistência Estudantil: Uma conquista 
dos movimentos sociais

O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, implan-
tado em 12 de dezembro de 2008, é uma das ações oriundas do Plano 
de Desenvolvimento da Educação – PDE, elaborado e implantado no 
primeiro mandato do governo Lula, tendo como objetivo atender aos 
estudantes matriculados em cursos de graduação presencial, das IFES, 
visando promover o apoio à permanência e conclusão dos alunos de 
baixa condição socioeconômica.

O programa estabelece em seu parágrafo único que: Compreen-
dem-se como ações de assistência estudantil iniciativas desenvolvidas 
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nas seguintes áreas: I - moradia estudantil; II - alimentação; III - trans-
porte; IV - assistência à saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - es-
porte; VIII - creche; e IX - apoio pedagógico.

Em resumo, as ações de assistência estudantil sugeridas pelo PNAES 
devem ter como prioridade fundamental viabilizar a igualdade de oportuni-
dades e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico do aluno, 
além de agir, preventivamente, para minimizar as situações de repetência e 
!>)*7$%#!4$''!"=!*%#)%/"*,-4/:"4/)%#!%4$"#/6\!*%-")"4!/')*I

T2%'!.)67$%)$%-")"4/)2!"=$9%-4$,%#!=!'2/")#$%+,!%)%>!'()%#!>!%

ser repassada às IFES, que serão as responsáveis pela implantação 
#)*%)6\!*%!%&!.)%#!-"/67$%#$*%4'/=Q'/$*%#!%*!.!67$%#$*%).,"$*%+,!%*!-
'7$%(!"!-4/)#$*%&!.$*%&'$L!=$*I

5-&)%6'4$78')"9&$%)

A pesquisa realizada evidenciou que a educação no Brasil sempre 
foi voltada para as classes dominantes e, em especial ao longo dos sé-
culos XIX e XX, esteve submetida à lógica neoliberal, que propõe uma 
educação voltada ao material, cuja missão é formar recursos humanos 
para o mercado consumidor, transformando a educação em uma mer-
cadoria consumível.

Com a Constituição Federal de 1988, a aprovação da Lei de Diretri-
zes e Bases (Lei nº 9.394/96) e do Plano Nacional de Educação, pode-
*!%)-'2)'%+,!%?$,>!%,2%)>)"6$%"$%*!"=/#$%#!%!"=!"#!'%)%!#,4)67$%

como um direito social, consolidando assim o compromisso legal. No 
entanto, acabam de fato não se consolidando, pois sucumbem à diver-
sas ordens externas como intenções políticas, condições econômicas e 
sociais as quais o país submete-se por ação e devaneios das políticas 
governamentais, cuja característica é a negação da efetividade dos di-
reitos fundamentais, entre eles  o da educação.

Nessa perspectiva, evidencia-se a necessidade da democratiza-
ção do ensino superior. Democratização essa voltada não apenas a 
ações de acesso à universidade pública gratuita, mas também aos 
mecanismos para a permanência, reduzindo os efeitos das desigual-
dades apresentadas por um conjunto de estudantes provenientes de 
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segmentos sociais cada vez mais pauperizados e que apresentam 
#/-4,.#)#!*%4$"4'!=)*%#!%&'$**!1,/'!2%*,)%>/#)%)4)#:2/4)%4$2%*,-
cesso.

A implantação do Programa Nacional de Assistência Estudantil repre-
sentou um marco histórico na área da assistência estudantil, pois foram 
anos de reivindicações dos diversos movimentos sociais para que essa 
temática tivesse uma atenção especial, uma vez que é sabido que os alu-
nos de baixa condição socioeconômica acabam abandonando o curso em 
#!4$'':"4/)%#)%/"*,-4/:"4/)%#!%'!4,'*$*%-")"4!/'$*%&)')%*,)%2)",=!"67$9%

sendo então, obrigado a submeter-se a subempregos de baixa remunera-
ção como  recurso de sobrevivência, abandonando, em alguns casos, em 
#!-"/=/>$9%)%4?)"4!%#!%+,)./-4)67$%&'$-**/$").I

B/"#)%Q%&'!2)=,'$%=/')'%4$"4.,*\!*%#!-"/=/>)*%)%'!*&!/=$%#$%03BTf9%

&$'Q29%&$#!D*!%)-'2)'%+,!%)$%.$"1$%#)%?/*=@'/)%#)%!#,4)67$%!**!%=/&$%#!%

/"/4/)=/>)%!% /"4!"=/>$%-")"4!/'$%1$>!'")2!"=).% F$/%).2!L)#$%&$'% =$#$*%$*%

&'$-**/$")/*%+,!%)=,)2%")%<'!)%#)%!#,4)67$9%!2%!*&!4/).9%$*%&'$-**/$")/*%

que atuam diretamente com a assistência estudantil na IFES do Brasil. 
Percebe-se dessa forma, que todos os esforços estão sendo con-

4!"=')#$*%&)')%+,!%$%&'$4!**$%#!%/2&.)"=)67$%$4$'')%#!%F$'2)%!-4/!"-
te, e que a busca pelos resultados seja o objetivo principal para que as-
*/2%$%0'$1')2)%3)4/$").%#!%B**/*=:"4/)%T*=,#)"=/.%*!%-'2!%4$2$%,2)%

política pública efetivamente.

REFERÊNCIAS 

ALVES, Jolinda Moraes. A assistência estudantil no âmbito da política 
de Ensino Superior Pública. In: Serviço Social em Revista. v. 5, n. 1. jul./
dez. 2002. Londrina-PR: UEL, 2002. Disponível em: <http://www.ssre-

vista.uel.br>. Acesso em: 09 out. 2007.

ARANHA. Maria Lucia de A. História da Educação. 2. ed. São Paulo: 
Moderna, 1996.

ARAÚJO, Josimeire O. O elo assistência e educação: análise assistên-
cia/desempenho no Programa Residência Universitária alagoana. 2003. 



615Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.2, p. 599-616, jul./dez.2010

Programa nacional de assistência estudantil: uma análise da evolução da assistência estudantil ao 

longo da história da educação superior no Brasil

Natalia Batista Vasconcelos

Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, 2003. 

BACKX, S. O Serviço Social na Educação. In: REZENDE, I; CAVAL-
CANTI, L. F. (Org.). Serviço Social e Políticas Sociais. Rio de Janeiro: 
Ed. da UFRJ, 2006.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 

Brasil. 1988. 14 ed. São Paulo: Saraiva 1996.

FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES DE ASSUNTOS COMUNITÁ-
RIOS E ESTUDANTIS. Plano Nacional de Assistência Estudantil. Dispo-
nível em: <http://www.andifes.org.br> Acesso em: 13 set. 2009.

GADOTTI, Moacir. Concepção Dialética da Educação e educação Bra-
sileira Contemporânea. In: Educação e Sociedade. CEDES, n. 8. São 
Paulo: Cortez, 1981.

ROMANO, Roberto. A universidade e o neoliberalismo. In: Caminhos, 
Belo Horizonte: APUBH, n. 18, 1999.

SPOSATI, A. O. (Coord.) A Assistência Social no Brasil 1983-1990. 6. 
ed. São Paulo: Cortez, 2004.  

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Programa Nacional de Assistência Es-

tudantil. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/portaria_
pnaes.pdf>. Acesso em: 08 out. 2009.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Plano de Desenvolvimento da Educa-

ção.  Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pde>. Acesso 
em: 08 out. 2009.

Recebido em outubro de 2009

Aprovado em dezembro de 2009




